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			APRESENTAÇÃO

			O livro Do público “público” ao público “privado” na educação decorre de um trabalho coletivo de pesquisadores das cinco regiões do Brasil, que estudam e desenvolvem ações sobre as novas formas de relacionamento entre Estado, mercado e sociedade, especialmente quanto aos sujeitos, às estratégias e às permanentes disputas por projetos societários que são materializados por meio de políticas públicas educacionais.

			Desde a reforma do Estado brasileiro, nos anos 1990, os limites entre as esferas pública e privada vêm sendo reduzidos e reformulados para ampliação do sentido de público (coletivo) como o conhecemos originalmente, sem hierarquia, com acesso a todos e para todos. Tal ampliação possibilita que o setor privado seja modificado em relação a suas formas, mas mantenha sua essência para inserção de sujeitos na arena pública segundo interesses particulares, os quais passam a conduzir as políticas e propor ações públicas com racionalidade do mercado, em um processo caracterizado como público-privado.

			Assim, o conjunto de textos aqui apresentado versa sobre as nuances das políticas públicas educacionais na atualidade, com debates na educação básica e no ensino superior sobre as dimensões da plataformização da educação, gestão, redes de empresários, planejamento da educação, ensino médio, trabalho docente, financeirização e financiamento próprio de estudos. Os oito textos são de pesquisadores do Pará, do Paraná, do Rio de Janeiro, do Mato Grosso e de Alagoas, o que nos permite assinalar um cenário nacional com base nas universidades públicas envolvidas.

			O primeiro texto é de autoria de Cassio Vale, que analisa o caso da rede Plataforma Parceiros pela Amazônia, idealizada pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, com atuação em nove estados brasileiros, tendo como público alvo pequenos empreendedores locais que, a partir do auxílio financeiro e técnico da PPA, replicam ideais norte-americanos do modo de viver, pautados em valores como meritocracia e competição, em nome da promoção do desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que se projeta um novo tipo de sociedade empreendedora, que enfraquece reivindicações coletivas por políticas públicas.

			Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos traz algumas reflexões sobre a educação no capitalismo de plataforma, destacando como esse é um fenômeno concreto com consequências positivas e negativas para a organização da educação básica e superior, nas quais devemos apreender diante desse novo modelo, notadamente, para podermos identificar e nos proteger das perversas relações de trabalho que foram intensificadas com a pandemia da covid-19.

			Daniela de Oliveira Pires, a partir dos conceitos de filantrocapitalismo e privatização da educação básica, fez uma análise sobre a transferência da gestão de escolas públicas da rede estadual do Paraná para a iniciativa privada por meio do projeto chamado “Parceiro da Escola”. Com a justificativa de prestar um serviço de natureza social – que, em última instância, estaria contribuindo para o desenvolvimento do país, a iniciativa privada passar a conduzir todo o processo de organização das escolas.

			Thaís Godoi de Souza, Jani Alves da Silva Moreira e Maria Eunice França Volsi analisaram a origem dos Sistemas Privados de Ensino (SPE) no Brasil, e mostraram a quantidade de municípios que adotaram esses sistemas no estado do Paraná, em 2019. O SPE refere-se ao pacote pedagógico de materiais didáticos, plataforma digital, cursos e orientação pedagógica fornecidos aos alunos, professores e às secretarias de Educação das escolas públicas. São sistemas que direcionam o conteúdo a ser ensinado na escola e, no ano de 2019, os resultados evidenciaram que, dos 343 municípios dos quais se obteve resposta, um total de 94 apresentou adoção de SPE.

			Regina Tereza Cestari de Oliveira e Franciele Cristina da Silva discutem, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024), o processo de materialização da Meta 4 – Educação Especial do Plano Municipal de Educação de Campo Grande – PME/CG (2015-2025), de modo que analisaram as implicações para a relação entre o público e o privado na educação especial. Identificaram que, para cumprimento da meta do AEE, no período de 2015 a 2021, a Comissão de Monitoramento e Avaliação (CMMA) do PME de Campo Grande-MS indicou a efetivação de parcerias entre o público e o privado, o que pode indicar transferência de responsabilidade dessa modalidade de ensino para instituições privado-assistenciais.

			Maria do Socorro Vasconcelos Pereira e Alice Raquel Maia Negrão destacam como ocorreu na realidade do Pará o processo de implementação do Novo Ensino Médio, o qual foi aprovado nacionalmente no ano de 2017, evidenciando como empresas privadas conduziram tal processo junto à Secretaria Estadual de Educação, reforçando a vertente mercantil no currículo da última etapa da educação básica.

			Amanda Moreira da Silva estudou um programa educacional com parceiras público-privadas (PPP) na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro, a partir da entrada de frações da classe dominante nas escolas públicas fluminenses, no período de dez anos (2008-2017). Por meio de documentos e editais da Secretaria Estadual de Educação, a autora mapeou o processo de flexibilização do trabalho docente, buscando identificar o tipo de trabalhador esperado para atuar nessas escolas. Os resultados demonstraram como o Estado foi sendo reposicionado pelo bloco no poder, e como foram abertos os caminhos para o empresariamento no estado do Rio de Janeiro na área de Educação, bem como de que forma isso influenciou o trabalho docente.

			João Ribeiro dos Santos Filho fez uma análise da relação público-privada na educação superior no Brasil, partindo da utilização de recursos do fundo público na expansão do ensino superior privado-mercantil, por meio de dados de financiamento estudantil e de concessão de outros financiamentos. Os resultados demonstram que a expansão no quantitativo de matrículas das instituições privado-mercantis é acompanhada de uma perspectiva mercadológica, com avanço da modalidade a distância, além de haver a adoção de linhas de financiamento público e de empréstimos privados, gerando assim o endividamento público (emissão de títulos) e de estudantes e suas famílias (decorrente das dívidas de financiamento).

			O último texto, de autoria de Leila Maria Costa Sousa, Ana Paula Batista da Silva Brito e Fabíola Bouth Grello Kato, analisa uma nova modalidade de linha de financiamento estudantil própria por meio do caso da IDUQS (antiga Estácio Participações S.A.), denominada Parcelamento Estácio (PAR), ou mesmo o Parcelamento Estudantil Privado (PEP), oferecidos a alunos para que possam ter acesso aos cursos. A princípio, aquilo que seria uma possibilidade aparentemente vantajosa ao aluno, acaba levando-o ao endividamento, o que reflete uma possível artimanha sistêmica, porque essas modalidades de financiamento de estudos não são custeadas pelo fundo público.

			Do conjunto das pesquisas apresentadas, podemos evidenciar que o setor privado vem cada vez mais conduzindo as políticas públicas educacionais sempre em nome do público, que passa a ser encarado como repositório de consumidores de produtos e de perspectivas de vida advindas do mercado, marcadamente, com a prevalência do setor público-privado.

			Assim sendo, apresentamos o livro com o objetivo de proporcionar um benéfico diálogo com aqueles que se interessam pela temática trabalhada nas diferentes perspectivas abordadas.

			Cassio Vale

			Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos

			Organizadores

		

	
		
			PREFÁCIO

			Em tempos de capitalismo, na era digital, tem-se um contexto no qual as formas analógicas de relações de trabalho, de produção e de circulação de bens (SAURA; CANCELA; PARCERISA., 2023) assumem dimensões ainda não previstas, ao passo que o funcionamento da economia está assentado na primazia das finanças sobre os processos de produção e reprodução do capital, condição denominada por alguns autores como financeirização da economia (BASTOS, 2013; FOSTER, 2008). Em face desse cenário, compreender a natureza, a amplitude e as consequências de processos de privatização de direitos é uma tarefa que demanda de pesquisadores e ativistas rigor teórico na análise de situações empíricas, em busca de colaborar para o desvelamento de situações concretas que amplificam desigualdades e exclusões.

			Algo que também colabora para o entendimento dos processos de destituição de direitos – os quais deveriam ser assegurados pelo Estado – é a compreensão de que a privatização da educação é fenômeno globalmente verificado, assumindo nos territórios materialidades diversas, ainda que venha se ampliando desde a década de 1990 (DALE, 1994; SILVA; OLIVEIRA, 2021; ADRIÃO; CROSO; MARIN, 2022). Eis um dos elementos que expressa a relevância de estudos que tomem em conta como essas relações globalizadas plasmam diferentes modelos de oferta educacional e graduam o esvaziamento do sentido da educação como direito humano, á medida que a privatização deste direito é mais ou menos aprofundada.

			De fato, a conjuntura não é promissora para a amplificação de direitos, cuja vigência ainda é meramente formal em muitos territórios. Entretanto, é certo considerar que tais direitos resultam de construção histórica, progressivamente ampliada, constituindo-se como construção também integrada pelo monitoramento e engajamento de pesquisadores e pesquisadoras atentos/as.

			Desde 1988, a educação está prevista no Brasil como direito constitucional a ser assegurado pelo Estado a toda população em idade de escolaridade obrigatória. Internacionalmente, é regulada por tratados dos quais o Brasil é signatário, com destaque para a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948, artigo 26), seguida pelo Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais –­ PIDESC (1966) e pela Convenção sobre os Direitos da Criança (1989).

			Entendo que esforços teóricos e práticos precisam partir do pressuposto de que a desresponsabilização do Estado na garantia desse direito se efetiva por meio da transferência desta responsabilidade para organizações e instituições privadas, lucrativas ou não lucrativas, de modo que este movimento é aquele caracterizado como privatização da educação (ADRIÃO, 2018).

			A privatização da educação é constituída por estratégias de mercantilização, quando a oferta educacional, a produção e a circulação de insumos pedagógicos ou a gestão da escola é tarefa realizada pelo mercado. Porém, a privatização da educação pode ainda resultar de estratégias de transferência das dimensões da política educativa – oferta educacional, currículo escolar e gestão da educação –, em seu conjunto ou em partes, para organizações e atores privados por meio de certos mecanismos, como termos de parcerias, convênios, contratos e outras formas decorrentes da desregulamentação da ação do Estado.

			Em resumo, a privatização da educação instala ou anima movimentos que têm direcionado a educação para o campo e o domínio de interesse do setor privado, corporativo ou não. O cenário é complementado pelas disputas por fundos públicos (governamentais) e privados (de entidades não lucrativas e famílias) por parte dos atores em ação em cada contexto.

			Aliás, integra a agenda de pesquisa a ser realizada o ato de compreender as performances e o modus operandi de antigos (por exemplo, igrejas, OSCiPs e empresas) e novos (filantropos de risco/venture philanthropy e fundos de investimentos) atores privados diante das diferentes formas por meio das quais educação é privatizada.

			A coletânea Do público “público” ao público “privado” na educação, organizada por Cassio Vale e Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos, vem integrar os esforços de pesquisadores e pesquisadoras na compreensão crítica da privatização da educação no Brasil, acionando a colaboração de autores e autoras de diferentes gerações na construção de um mosaico interpretativo integrado por estudos sobre distintas formas de privatização, em diferentes territórios brasileiros, capitaneadas por diferentes perfis de atores privados.

			O livro apresenta-se como expressão de necessária sinergia entre aqueles/as que defendem a educação como direto humano e a obrigação do Estado na sua realização, financiamento e gestão de forma direita.

			Esperando que este trabalho esteja disponível a quem se interessa pela temática, convido à sua leitura e discussão.

			Campinas, maio de 2023

			Theresa Adrião
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			A REDE PLATAFORMA PARCEIROS PELA AMAZÔNIA (PPA) NO FOMENTO DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA1

			Cassio Vale

			Introdução

			O debate central realizado neste texto gira em torno de um tipo específico de rede de empresários denominada de Plataforma Parceiros pela Amazônia (PPA), que se origina da articulação da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e seu propósito de promover o desenvolvimento da região amazônica a partir de algumas estratégias, como a educação para o empreendedorismo. Percebe-se como essa iniciativa pode gerar um banco de dados privado com informações sobre a realidade local obtidas pela rede, ao passo que esta tanto fomenta um novo tipo de sociedade pautado no mérito como valor moral quanto fortalece experiências de sujeitos organizados de diversas partes do mundo, que passam a estar inseridos em realidades cobiçadas internacionalmente por suas riquezas e potencialidades.

			A articulação dos empresários em forma de redes é um fenômeno internacional, configurando-se como estratégia do sistema capitalista em sua reinvenção constante para ocupar cada vez mais espaços em todo o globo, sob a alegação de propor formas mais eficientes de políticas públicas capazes de sanar antigas questões sociais. Isso se aplicaria também à educação, que, na lógica do mercado, precisa constantemente de atualizações para responder às transformações da sociedade, a fim de impulsionar as pessoas a se adaptarem a instabilidades sociais, como emprego e renda (SHIROMA, 2020).

			Ianni (2013) destaca que a globalização pode ser entendida como a história do próprio capitalismo, o qual tem grande poder de adaptabilidade em todas as nações que são subsumidas ou formatadas a esse modo de produção alicerçado na exploração dos mais vulneráveis em todos os seus aspectos. Tal poder de adaptação faz com que o capitalismo não encontre barreiras para materializar seus preceitos em todos os cantos do globo.

			Ainda de acordo com o autor, a força do sistema capitalista é dada também pelo convencimento das nações, pelas múltiplas formas que assume e com as quais se apresenta. Na atual conjuntura, essas facetas podem ser compreendidas como as articulações em redes de políticas, as quais fortalecem o setor privado na deliberação de ações e, consequentemente, numa forma de fazer política paralela ao Estado. Exatamente nessa dinâmica, o setor público teria que aprender com as ditas novas formas de gestão advindas de um novo segmento de setor privado, articulado globalmente para ampliar seu domínio internacional. Essa ressalva é especialmente pertinente porque a materialização de ações públicas é local, porém, o debate e as disputas por financiamento, a lógica da política e os sujeitos que fazem proposições se organizam em âmbito global (LAVAL, 2019).

			Segundo esse viés, as redes alteram as políticas públicas quando propõem novas formas de condução da vida em sociedade, com implicações em diversos setores, entre os quais está a educação, quer no sentido sistematizado quer para além das escolas e universidades. Partindo de perspectiva do materialismo histórico-dialético, assumida neste texto, a educação envolve então um conjunto de valores que possibilita o pleno desenvolvimento do homem.

			Logo, entende-se que a educação:

			é uma das estratégias concretas de acordo com a qual o homem pode se desenvolver plenamente, porque é a partir dela que poderá conseguir outros direitos, como saúde, saneamento, cultura e lazer condizentes com uma realidade de vida digna numa sociedade capitalista (VALE, 2022, p. 25).

			Para Marx (2013), a educação deve conjugar os aspectos do trabalho produtivo, do físico e do espiritual – não no sentido religioso, mas aquele voltado para consciência do homem. Por isso, a própria educação não pode ser compreendida como estando isolada de outros fatores sociais, a exemplo do econômico, já que, nas sociedades capitalistas, ela é utilizada a serviço de um desenvolvimento que muitas vezes tende a ser desigual.

			Assim, a educação perpassa por correlações de forças que podem ser influenciadas por grupos com distintos interesses e perspectivas de formação de homem e sociedade. Daí ser relevante retomar uma das ideias de Paulo Freire a seu respeito: 

			[...] a educação não é um processo neutro. Ela pode tanto formar sujeitos sujeitados quanto sujeitos livres. Ela pode ser tanto uma ação cultural para a dominação quanto pode ser uma ação cultural para a libertação. Ela pode ser libertadora ou bancária (FREIRE, 2018, p. 14).

			A educação promovida pelas redes de empresários está presente em diversas dimensões do cotidiano, uma vez que é marcada por um fomento da adaptabilidade do homem às instabilidades do mercado, o qual, por sua vez, ganha força não apenas nos momentos de ditas crises, em razão de ter-se tornado ágil e estar permanentemente à procura de alternativas para ampliar seu domínio num cenário internacional.

			Considerando a Amazônia brasileira como território, Aragón (2018) explicita o quanto ela é cobiçada internacionalmente pelas riquezas naturais. Nesse contexto, agentes como a PPA engajam-se na promoção de um tipo próprio de educação voltado para uma formação do homem que estaria além do ensino sistematizado. Pode ser verificado que essa lógica é própria do setor privado, motivo pelo qual a PPA atua nessa região tendo em vista o incentivo a negócios de impacto social junto a empreendedores locais, financiando-os e lhes dando assistência técnica em prol de um suposto desenvolvimento sustentável.

			Logo, o texto tem por objetivo desvelar como ocorre na Amazônia o fomento da educação empreendedora realizado pela PPA. O caso é relevante na medida em que o empreendedorismo advém de uma vertente do mundo empresarial cujas propostas privadas causam implicações para o modo viver, sobretudo, num território que serve de parâmetros para análises mundiais, já que a Amazônia brasileira possui potencialidades econômicas de interesse global.

			Para responder ao questionamento central, foi utilizada a pesquisa bibliográfica para uma melhor compreensão sobre o fenômeno das redes e suas consequências no caso analisado a partir da Amazônia.

			Redes enquanto estratégia de proposição de políticas educacionais

			Shiroma (2020) destaca que os organismos internacionais sob a forma de redes apresentam uma aparente neutralidade ao investir em políticas públicas, em especial, as políticas educacionais, por meio de recursos, especialistas e consultores. Assim, são capazes de gerar dados que podem orientar a tomada de decisões dos Estados, ou seja, conduzem uma forma de fazer política própria com dados privados utilizados a serviço do público.

			A crescente participação de organizações multilaterais na formulação de políticas nacionais provoca a reflexão sobre seu papel indutor de reformas. Além de fornecerem aporte financeiro, o fenômeno do empréstimo de políticas [borrowing/lending policies] abrange assessorias para implantação, mensuração, plataforma tecnológica, dados e informações estatísticas, serviços de comparações, criação de rankings, entre outros, por meio dos quais essas agências tentam mostrar sua expertise em reformas se constituindo em importantes atores na governança transnacional da Educação (SHIROMA, 2020, p. 2).

			As redes podem ser compreendidas como uma forma de fazer política porque ditam caminhos a serem seguidos com base em estudos e investimentos sobre casos específicos. Esse mesmo investimento pode ser um dos grandes interesses de articulação, já que empresários de diversas partes do mundo se conectam para dominar partes diferentes do mundo.

			Quando há uma articulação em rede por empresários, filantropos, milionários e outros em torno de um bem comum, os esforços podem ser alcançados com maior facilidade por aqueles utilizarem suas experiências e vontade própria de definir determinados conteúdos em localidades especificas, e potencializarem suas ações em nível global.

			Mais do que isso, nesse movimento de articulação em rede, os propositores possuem ganhos em diversas vertentes, como conhecimento detido por pessoas e fluxos de trabalho em realidades distintas, que geram redes de contatos. Por isso, coletam dados sobre essas realidades, com os quais geram material para estudo e publicação, produzindo conhecimento a seu respeito. Ora, pelo simples fato de poderem fazer proposições e de serem ouvidos em realidades locais, já lhes é garantido poder deliberativo, um poder privado manifesto em ideais que podem ser referência para o Estado na proposição de políticas públicas.

			Na rede, existem funções distintas. Aqueles que estimulam a participação da iniciativa privada envolvem e fomentam ações conjuntas com propósito comum. Nas redes, há os que investem recursos financeiros nos projetos e há os que investem experiência e competências técnicas na divulgação do que chamam de boas práticas. Portanto, na rede, há os articuladores, os financiadores e os consultores (PERONI; CAETANO, 2020, p. 7).

			Nessa vertente, as redes são similares a uma empresa com gestão gerencial de trabalho, cujos sujeitos são setores com funções específicas que ajudam no propósito final que levou o coletivo a se organizar, em primeiro lugar. Dentro desse coletivo que é a rede, faz-se necessário um controlador que pode receber diversas determinações, como secretário geral, presidente do conselho deliberativo ou articulador neutro, adotando-se rótulos ou nomenclaturas que se distanciem do mercado tradicional, para de fato falsear ou escamotear essa realidade do fenômeno.

			Vale (2022) destaca que as redes não só são mercados, como também sua organização se aproxima de uma forma de trabalho metodicamente gerencial, arquitetada numa “jogada estratégica”, competente do ponto de vista dos negócios. Isso, porque cada membro coloca à disposição do coletivo sua melhor competência, o que reduz custos, distâncias, tempo, ao mesmo tempo em que fortalece o propósito coletivo da rede.

			No caso das políticas públicas educacionais, as redes demonstram força para alterar as deliberações dos governos, porque propõem um modelo gerencial de condução da educação. Com isso, avançam na materialização de um esgarçamento dos pactos sociais que ainda pensam a educação como meio de transformação social. Mundo afora, essas redes que financiam as ações educacionais são também aquelas que conduzem o processo, avaliam e ditam quais os passos a se dar, o que lhes possibilita domínio do ciclo.

			Além disso, no caso da educação formal, algumas redes já são consolidadas; isto é, mesmo que não utilizem o termo, sua organização se dá nessa vertente de articulação e proposição de pautas junto ao setor público. Tal é o caso do “Todos pela Educação”, do Instituto Ayrton Senna (IAS), com seu projeto “Rede Vencer”, na junção de alguns de seus programas vendidos para secretarias de educação, da Fundação Lemann e de tantos outros exemplos de redes cujos membros se intitulam como “especialistas/ consultores ora estão no Estado, ora no mercado, influenciando a elaboração, a direção e a consecução das políticas educacionais” (CAETANO; PERONI, 2015, p. 103).

			Assim, o fenômeno dos empresários articulados sob a forma de redes é algo concreto, com reflexos reais na educação formal. Para além desse campo, a educação do homem em caráter amplo é outra esfera de atuação dessas redes, com consequências decorrentes do modelo empresarial, como a ênfase na meritocracia e a educação para o empreendedorismo, próprias da lógica privada e do modelo neoliberal.

			No caso do Brasil, que é um país em desenvolvimento, as deliberações das redes internacionais encontram campo fértil para a disseminação de suas proposições, razão por que alguns dos ideais mercantis vêm sendo replicados na Amazônia via PPA.

			A rede PPA e a educação para o empreendedorismo

			Segundo informações de seu canal oficial na internet, a PPA é uma plataforma do setor privado idealizada pela USAID, com o objetivo de intensificar negócios de impactos na Amazônia no financiamento, na assistência técnica e na geração de novas ideias que possam ajudar no desenvolvimento econômico sem prejudicar o meio ambiente (PLATAFORMA PARCEIROS PELA AMAZÔNIA, [20--], on-line).

			A PPA está em atividade de forma oficial desde o ano de 2017 e contava, até o ano de 2022, com um total de 50 parceiros divididos em categorias estratégicas, como o Fundo Vale, Natura, Coca-Cola Brasil, Mercado Livre, Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), que juntos se conectam para propor ações de cunho de impacto social para a região, investindo em empreendedores locais que, com o apoio da PPA, podem conseguir maximizar seus negócios.

			Os membros da PPA são agrupados em cinco categorias, sendo elas: parceiro institucional, que inclui somente a USAID; categoria empresa; categoria filantropia; categoria parceiro estratégico; e categoria sociedade civil com finalidades especificas. Essa estrutura acaba por relevar uma organização gerencial, em que cada instância desempenha estrategicamente sua atividade (PERONI; CAETANO, 2020).

			A coordenação da PPA é feita por um comitê que possui uma Secretaria Executiva alinhada com a USAID, que ainda aporta o maior número de recursos financeiros, sendo um agente externo à Amazônia investindo nessa região. Tal secretaria funciona como a gestão da PPA, de modo que realiza as comunicações oficiais com a imprensa e gerencia os trabalhos dos parceiros envolvidos.

			Minto (2006) destaca que a USAID já atua historicamente no Brasil, com intensificação dessa atuação no período da ditadura civil-militar (1964-1986), com os acordos MEC-USAID, que não alteraram diretamente educação, mas deram suporte para reformas posteriores, dentro de uma lógica de desenvolvimento do país americano e com forte poder deliberativo junto ao Estado-público.

			A PPA investe em pequenos empreendedores locais com a justificativa de que a Amazônia possui muitas riquezas e potencialidades de alavancagem de negócios, apenas precisando de uma atenção diferenciada para que a realidade possa ser alterada – daí é importante sinalizar como tal processo estaria dentro dos interesses da USAID no seu projeto mundial.

			Ainda de acordo com o site da PPA, são abertos alguns editais de seleção, como as chamadas tradicionais para investimentos em negócios de impacto. Porém, é feita também uma forma diferenciada de escolha desses pequenos empreendedores, que podem chegar diretamente à gestão da PPA e apresentar suas carências, além de os 50 parceiros poderem identificar possibilidades de negócios nas regiões onde atuam e fazer contato com os pequenos empreendedores por meio da rede PPA.

			É preciso considerar como ocorrem estímulo, orientação, assessoria técnica e financiamento para que as pessoas desenvolvam projetos individuais nessa região, sob a justificativa de que terão condições de mudar de vida com esforço próprio. A partir desse pretexto, faz-se um tipo de política paralelo ao Estado, subordinado à PPA e à USAID, numa vertente de desenvolvimento advinda da lógica privada de condução da sociedade (VALE, 2022).

			Além disso, a educação para o empreendedorismo se enquadra em uma perspectiva de acentuação dos princípios neoliberais de privatização de tudo, individualismo exacerbado, falácia de meritocracia e seus correlatos, que tornam as pessoas cada vez subordinadas aos ditames do capital na vida social, com sobrecarga de jornadas e descrença permanente nas ações emanadas pelo Estado, o que reflete as disputas entre público e privado na proposição de políticas.

			Nesse campo de disputa, apresenta-se um tipo de empreendedorismo advindo do poder público, que é o próprio Estado comprometido ao longo da história com causas e ações que precisam de paciência, a longo prazo, especialmente para conhecer o que é verdadeiramente desconhecido como possibilidade. Assim, “O Estado também é visto como empreendedor, que assume riscos e cria mercados” (PEREZ, 2013, p. 11).

			Mazzucato (2013) defende a tese de que o verdadeiro empreendedor na sociedade capitalista é o Estado, e não as empresas do setor privado. Isso, porque ele identifica as nuances de trilhar caminhos de fato novos, com aspectos ainda não explorados, para que o progresso enfim ocorra. Para a autora, o empreendedorismo

			não se resume (apenas) a start-ups2, capital de risco e ‘gênios de fundo de quintal’. Envolve a disposição e a capacidade dos agentes econômicos de assumir o risco e a verdadeira incerteza knightiana: o que é verdadeiramente desconhecido. As tentativas de inovação costumam falhar — caso contrário, não seriam chamadas de ‘inovação’. É por isso que você precisa ser um pouco ‘louco’ para se envolver com a inovação (MAZZUCATO, 2013, p. 19).

			Logo, os debates sobre educação empreendedora em todas as suas vertentes envolvem diretamente público e privado na sua concepção, nas suas estratégias e no projeto de sociedade, porque o empreendedorismo do setor público é paciente e investe no que realmente não é conhecido. Enquanto isso, o empreendedorismo do setor privado quer resultados imediatos e com poucos riscos, porque investe preferencialmente naquilo que já foi descoberto pelo público, ou seja, apenas potencializa o empreendedorismo com seus recursos, para ampliar mercados, e pouco revela de projeto concreto para descobrir novos mercados, como requer a raiz da palavra (MAZZUCATO, 2013).

			Conclusões

			O fenômeno das redes é crescente e instantâneo em decorrência da sua potencialidade para maximização dos negócios dos empresários, que, conectados, podem atuar de diversas partes do mundo, segundo um projeto global de sociedade, a partir da racionalidade do mercado e com constante refinamento na sua forma de expansão.

			Tais redes atuam diretamente na proposição de políticas públicas educacionais – tanto no caso da educação formal quanto na educação em seu sentido amplo de formação humana –, alterando os fluxos e formas de se fazer políticas, porque passam a ter dados privados que podem ser utilizados de acordo seus interesses particulares. Como consequência direta, as políticas públicas ficariam subservientes às orientações e prescrições para condução da vida social oriundas da dinâmica das redes, ou seja, ocorreria a subordinação do Estado ao mercado, manifesto e representado neste caso pela figura das redes.

			Como a educação é feita para além dos espaços sistematizados, a rede PPA vem realizando, desde o ano de 2017, o fomento da educação para o empreendedorismo, que coexiste com a instabilidade profissional, quando comparada com concursos públicos, por exemplo, e com a falácia de adaptação do homem amazônico às constantes modificações do mercado, em que esse novo perfil de homem deve estar preparado para as diversas situações de trabalho, sempre com criatividade para não ficar de fora do jogo competitivo.

			A educação empreendedora ainda não encontra bases sólidas como modelo de vida que possibilite de fato alterar o status quo, com redução das desigualdades sociais, ou pelo menos garantir melhores condições econômicas para aqueles que querem ser empreendedores. Nesse cenário, os poucos que mudam de vida não podem ser parâmetros universais, pois nem todos têm o mesmo desempenho. Além disso, se todo e cada um se encontra vendendo algo, em algum momento não haverá compradores o suficiente, especialmente em comparação com um alto número de vendedores ditos empreendedores ou pseudoempresários.

			É inegável que todos vivemos, sob o jugo do capitalismo, mas não se pode conceber a educação empreendedora como mascaramento atual de um antigo modelo de sociedade baseado na troca de mercadorias, como funcionavam algumas comunidades de outrora, em que cada um vende alguma mercadoria para sobreviver. Essa premissa é importante porque todos precisam viver com dignidade, fator em interface com o qual a educação é um direito primário, independentemente do local onde se vive, de sexo e de cor.

			É esse mesmo contexto que demanda um poder de crítica capaz de alertar para os riscos de uma sociedade subjugar-se ao padrão de vida marcado por “americanismos”, que naturalizam instabilidades sociais da vertente privada em oposição a lutas coletivas que podem advir e prevalecer também por meio de políticas públicas.

			

			
				
					1	Parte deste trabalho foi apresentada durante o X Colóquio da Linha de Políticas Públicas Educacionais do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Pará (PPGED/UFPA), em Belém, no ano de 2022.

				

				
					2	Investidores iniciantes, em tradução livre.
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